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CONTRATO Nº 075/2023 

Prazo: de 12 de julho a 30 de novembro de 2023. 

Valor: R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). 

Origem: Inexigibilidade de Licitação nº 013/2023, com base no Art. 25, III, da Lei 8.666/93. 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede administrativa e executiva na Rua Emancipação, nº 2.470, inscrita no CNPJ/MF/Nº 
01.602.022/0001-94, neste ato, representado pelo Sr. ROBERTO MARTIM SCHAEFFER, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Emancipação, nº 2585, Apto 3, Centro, neste 
município de Boa Vista do Sul/RS, inscrito no CPF sob nº 368.477.630-00, portador da Cédula de 
Identidade nº 6009471407, expedida pela SSP/RS, de ora em diante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e a empresa MARCOS JARDEL FARIAS DA COSTA 02023961009, com sede 
a Rua Lauro Ignácio Fell, nº 169, Bairro Canabarro, na Cidade de Teutônia/RS, CEP 95.890-000, 
inscrita no CNPJ/MF/Nº 36.695.884/0001-93, neste ato representada pelo Sr. MARCOS JARDEL 
FARIAS DA COSTA, portador da Carteira de Identidade nº 7105762335, inscrito no CPF/MF/Nº 
020.239.610-09, doravante denominada CONTRATADA, com fundamento na Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, celebram este contrato mediante as cláusulas que seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

Contratação do “Grupo Luz de Candieiro”, para animação da 2ª Edição da 
Colônia Fest, a ser realizada nos dias 20, 21 e 22 de outubro de 2023, tudo conforme Processo de 
Inexigibilidade de Licitação nº 013/2023 e Lei Municipal nº 469 de 08 de março de 2006. 
Parágrafo primeiro - A apresentação ocorre no dia 22 de outubro de 2023 (domingo), com início 
previsto para às 10:00h e duração de aproximadamente 2 (duas) horas. 
Parágrafo segundo - O Evento será realizado no Ginásio Municipal, localizado a Rua Rio Branco, 
nº 216, Centro, em Boa Vista do Sul/RS. 
Parágrafo terceiro - A CONTRATANTE disponibilizará a estrutura de som e luz para realização 
do Show. 
Parágrafo quarto - Ficarão a cargo da CONTRATADA as despesas com alimentação, bebidas e 
deslocamento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, PAGAMENTO E REAJUSTES 

O Município pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 4.200,00 (quatro mil e 
duzentos reais), no qual estão incluídas despesas tais como locomoção até o Município, encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, civis, comerciais e fiscais, tudo conforme processo de 
Inexigibilidade de Licitação nº 013/2023, sendo pactuado esse valor e entendido como justo e 
correto para a prestação dos serviços objeto da presente contratação. 
Parágrafo primeiro - Não haverá qualquer reajuste no valor do presente contrato. 
Parágrafo segundo - O pagamento será efetuado após a realização do evento, mediante 
apresentação da respectiva Nota Fiscal, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da 
liquidação da mesma. 
Parágrafo terceiro - O imposto sobre serviços será retido pelo Município, na forma e percentuais 
previstos nas Leis Municipais nºs 388/2003 (Código Tributário Municipal) e 827/2017 ou, se for o 
caso, com base no que dispõe a legislação do Simples Nacional. 
Parágrafo quarto - Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins 
de pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da 
contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”. 
Parágrafo quinto - Em sendo optante do ‘SIMPLES”, a CONTRATADA deverá apresentar 
documento expedido pela Receita Federal demonstrando essa condição, bem como declaração 
firmada por Contador indicando em qual Anexo da LC nº 123/06, em qual faixa de tributação a 
mesma se enquadra e qual o percentual que deverá ser descontado referente ao ISSQN. O 
descumprimento da exigência contida neste item ocasionará o não pagamento do valor até a 
regularização desta reivindicação. 
Parágrafo sexto - Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, 
da Constituição da República, o Município observará o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 
9.430/1996 e também a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 

As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas 
disposições de direito privado, bem como, pelas cláusulas e condições deste Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência da data de sua assinatura até o dia 30 de 
novembro de 2023. 
Parágrafo único – A prestação dos serviços ora contratados será realizada no dia 22 de outubro 
de 2023 (domingo). 
  

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução deste contrato correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 
ÓRGÃO 05 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

UNIDADE  02 CULTURA E DESPORTO 

ATIVIDADE 2018 Realização da Colônia Fest 

FR STN 0500 Recursos não Vinculados de Impostos 

FR GERENCIAL 0001 RECURSO LIVRE 

3.3.90.39.59.00.00.00 4713 SERVICOS DE AUDIO, VIDEO E FOTO 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações que lhe são atribuídas através deste 
instrumento contratual. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 

a) apresentar-se no dia e hora marcados; 

b) responsabilizar-se pelo transporte e hotel para a banda, caso necessário; 

c) respeitar e fazer cumprir com o presente Contrato. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DE CONTRATO 

No caso de desistência da CONTRATADA, esta deverá devolver os valores 
eventualmente pagos pelo CONTRATANTE, arcando ainda com multa compensatória equivalente 
a 25% do valor total deste contrato, além das consequências previstas nos Artigos 77 a 80 e 86 a 
88 da Lei 8.666/93. 
 

CLÁUSULA NONA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão 
administrativa, previstos no artigo 77 da Lei Federal 8.666/93, sendo que a rescisão deste contrato 
implicará na retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados 
ao CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS MULTAS E PENALIDADES 

Pelo inadimplemento das obrigações, a CONTRATADA, conforme a infração, 
estará sujeita às seguintes penalidades:  
Parágrafo primeiro – Advertência;  
Parágrafo segundo – Multa(s), independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente com os itens descritos abaixo, que deverá(ão) ser recolhida(s) por meio de Guia 
de Recolhimento Municipal, a ser preenchida de acordo com instruções fornecidas pela 
CONTRATANTE:  
a) pelo atraso injustificado no início, na execução e/ou conclusão dos serviços, nos prazos 
previstos neste edital, será aplicada multa moratória na razão de 0,5% (cinco centésimo por cento) 
ao dia, sobre o valor da parcela inadimplida, até 30 (trinta) dias de atraso. Contudo, a qualquer 
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momento, em decorrência do atraso, poderá, justificadamente, ser cancelada a nota de empenho, 
rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, III, da lei nº 
8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
b) pela não prestação dos serviços, de sua entrega e/ou de suas etapas, sem justa causa, será 
aplicado multa na razão de 15% (quinze por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser 
cancelada a nota de empenho, rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena 
prevista no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.  
c) quando da reincidência em irregularidade notificada pelo Município, sem a pronta adequação, 
será aplicada a multa correspondente a infração cometida conforme subitens anteriores, acrescido 
de 50% (cinquenta por cento) do valor da multa, podendo, ainda, ser cancelada a nota de 
empenho, rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, III, da 
lei nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.  
d) pela subcontratação de serviços não permitidos será aplicada multa na razão de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor global da proposta, e no caso de reincidência será cancelada a nota 
empenho, rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, III, da 
lei nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses. 
e) pela apresentação de documentação falsa, retardamento na execução do objeto, não 
manutenção da proposta, comportamento inidôneo e fraude ou falha na execução do contrato 
poderá ser cancelada a nota de empenho, rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a 
pena prevista no art. 87, III, da lei nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e 
quatro) meses. 
f) pelo descumprimento das normas relativas à segurança do trabalho, será aplicada multa na 
razão de 2% (dois por centos) até 10% (dez por cento) sobre o valor total deste contrato, 
conforme a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, podendo, também, ser anulada a 
nota empenho, rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, 
III, da lei nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.  
Parágrafo terceiro – Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17-07-2003, a CONTRATADA, 
sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de:  
a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 
b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 
c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;  
d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;  
e) comportamento inidôneo;  
f) cometimento de fraude fiscal;  
g) fraudar a execução do contrato;  
h) falhar na execução do contrato. 
Parágrafo quarto – Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da CONTRATADA, 
podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o 
artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.  
Parágrafo quinto – As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, no site do CEIS 
(Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) e CNEP (Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas). 
Parágrafo sexto – Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação de 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES 

A CONTRATADA responsabiliza-se integral e exclusivamente pelas despesas 
realizadas durante a prestação do serviço pactuado, assim como por todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, cíveis e tributários decorrentes das relações que ajustar com 
empregados ou prepostos seus, eventualmente utilizados para auxiliar na prestação dos serviços 
em tela, ou decorrentes de danos por qualquer razão causados a terceiros, sem qualquer 
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responsabilidade solidária da CONTRATANTE, aos quais desde logo, nesta, assegura o direito de 
regresso contra a CONTRATADA, em vindo a ser solidariamente responsabilizado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

Para eficácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua 
publicação na Imprensa Oficial do Município, em forma de extrato, em conformidade com o 
disposto no Art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO 

Nos termos do Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, fica designada a servidora 
Daciane Zucchi, Diretora do Departamento de Cultura, para acompanhar e fiscalizar a execução 
do presente contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 
manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como as normas previstas na Lei 8.666/93 e 
legislação complementar, durante a vigência deste instrumento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

As partes contratantes elegem o foro de Garibaldi/RS como competente para dirimir 
quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem 
ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede do CONTRATANTE, 
na forma do Art. 60 da Lei 8.666 de 21/06/93.  

   
Boa Vista do Sul, 12 de julho de 2023. 

 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO SUL 
ROBERTO MARTIM SCHAEFFER 

PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

MARCOS JARDEL FARIAS DA COSTA 
02023961009  

MARCOS JARDEL FARIAS DA COSTA  
CONTRATADA 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
                         
     
________________________________ 
Nome:                                                                           
CPF:     
    
________________________________ 
Nome: 
CPF: 

Aprovo nos termos da 
Lei Federal nº 8.666/93 

 
 

Carina Carminatti Milchareck 
OAB/RS 98.592 

Assessora Jurídica 
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CONTRATO Nº 100/2023 

Prazo: de 21 de agosto a 30 de setembro de 2023. 

Valor: R$ 6.300,00 (seis mil e trezentos reais). 

Origem: Inexigibilidade de Licitação nº 020/2023, com base no Art. 25, III, da Lei 8.666/93. 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede administrativa e executiva na Rua Emancipação, nº 2.470, inscrita no CNPJ/MF/Nº 
01.602.022/0001-94, neste ato, representado pelo Sr. ROBERTO MARTIM SCHAEFFER, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Emancipação, nº 2585, Apto 3, Centro, neste 
município de Boa Vista do Sul/RS, inscrito no CPF sob nº 368.477.630-00, portador da Cédula de 
Identidade nº 6009471407, expedida pela SSP/RS, de ora em diante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e a empresa MARCOS JARDEL FARIAS DA COSTA 02023961009, com sede 
a Rua Lauro Ignácio Fell, nº 169, Bairro Canabarro, na Cidade de Teutônia/RS, CEP 95.890-000, 
inscrita no CNPJ/MF/Nº 36.695.884/0001-93, neste ato representada pelo Sr. MARCOS JARDEL 
FARIAS DA COSTA, portador da Carteira de Identidade nº 7105762335, inscrito no CPF/MF/Nº 
020.239.610-09, doravante denominada CONTRATADA, com fundamento na Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, celebram este contrato mediante as cláusulas que seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

Contratação do “Grupo Luz de Candieiro”, para realização de Show Musical 
durante os festejos da Semana Farroupilha, tudo conforme Processo de Inexigibilidade de 
Licitação nº 020/2023 e Decreto Regulamentar nº 044/2023. 
Parágrafo primeiro - A apresentação deverá ocorrer no dia 16 de setembro de 2023 (sábado), 
com início previsto para às 21:00h e duração de aproximadamente 4 (quatro) horas. 
Parágrafo segundo - O Evento será realizado no Centro de Eventos Municipal, localizado a Rua 
Bela Vista, nº 372, Centro, em Boa Vista do Sul/RS. 
Parágrafo terceiro - A estrutura de som e luz para realização do Show fica sob responsabilidade 
da CONTRATADA. 
Parágrafo quarto - Ficarão a cargo da CONTRATADA as despesas com alimentação, bebidas e 
deslocamento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, PAGAMENTO E REAJUSTES 

O Município pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 6.300,00 (seis mil e 
trezentos reais), no qual estão incluídas despesas tais como locomoção até o Município, encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, civis, comerciais e fiscais, tudo conforme processo de 
Inexigibilidade de Licitação nº 020/2023, sendo pactuado esse valor e entendido como justo e 
correto para a prestação dos serviços objeto da presente contratação. 
Parágrafo primeiro - Não haverá qualquer reajuste no valor do presente contrato. 
Parágrafo segundo - O pagamento será efetuado após a realização do evento, mediante 
apresentação da respectiva Nota Fiscal, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da 
liquidação da mesma. 
Parágrafo terceiro - O imposto sobre serviços será retido pelo Município, na forma e percentuais 
previstos nas Leis Municipais nºs 388/2003 (Código Tributário Municipal) e 827/2017 ou, se for o 
caso, com base no que dispõe a legislação do Simples Nacional. 
Parágrafo quarto - Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins 
de pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da 
contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”. 
Parágrafo quinto - Em sendo optante do ‘SIMPLES”, a CONTRATADA deverá apresentar 
documento expedido pela Receita Federal demonstrando essa condição, bem como declaração 
firmada por Contador indicando em qual Anexo da LC nº 123/06, em qual faixa de tributação a 
mesma se enquadra e qual o percentual que deverá ser descontado referente ao ISSQN. O 
descumprimento da exigência contida neste item ocasionará o não pagamento do valor até a 
regularização desta reivindicação. 
Parágrafo sexto - Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, 
da Constituição da República, o Município observará o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 
9.430/1996 e também a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 

As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas 
disposições de direito privado, bem como, pelas cláusulas e condições deste Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência da data de sua assinatura até o dia 30 de 
setembro de 2023. 
Parágrafo único - A prestação dos serviços ora contratados será realizada no dia 16 de setembro 
de 2023 (sábado). 
  

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução deste contrato correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 

ÓRGÃO 05 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

UNIDADE  02 CULTURA E DESPORTO 

ATIVIDADE 2046 Organização e Apoio à Realização de Eventos 

FR STN 0500 Recursos não Vinculados de Impostos 

CO STN  Nenhum 

FR GERENCIAL 0001 RECURSO LIVRE 

3.3.90.39.59.00.00.00 9336 SERVICOS DE AUDIO, VIDEO E FOTO 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações que lhe são atribuídas através deste 
instrumento contratual. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 

a) apresentar-se no dia e hora marcados; 

b) responsabilizar-se pelo transporte e hotel para a banda, caso necessário; 

c) respeitar e fazer cumprir com o presente Contrato. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DE CONTRATO 

No caso de desistência da CONTRATADA, esta deverá devolver os valores 
eventualmente pagos pelo CONTRATANTE, arcando ainda com multa compensatória equivalente 
a 25% do valor total deste contrato, além das consequências previstas nos Artigos 77 a 80 e 86 a 
88 da Lei 8.666/93. 
 

CLÁUSULA NONA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão 
administrativa, previstos no artigo 77 da Lei Federal 8.666/93, sendo que a rescisão deste contrato 
implicará na retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados 
ao CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS MULTAS E PENALIDADES 

Pelo inadimplemento das obrigações, a CONTRATADA, conforme a infração, 
estará sujeita às seguintes penalidades:  
Parágrafo primeiro - Advertência;  
Parágrafo segundo - Multa(s), independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente com os itens descritos abaixo, que deverá(ão) ser recolhida(s) por meio de Guia 
de Recolhimento Municipal, a ser preenchida de acordo com instruções fornecidas pela 
CONTRATANTE:  
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a) pelo atraso injustificado no início, na execução e/ou conclusão dos serviços, nos prazos 
previstos neste edital, será aplicada multa moratória na razão de 0,5% (cinco centésimo por cento) 
ao dia, sobre o valor da parcela inadimplida, até 30 (trinta) dias de atraso. Contudo, a qualquer 
momento, em decorrência do atraso, poderá, justificadamente, ser cancelada a nota de empenho, 
rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, III, da lei nº 
8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
b) pela não prestação dos serviços, de sua entrega e/ou de suas etapas, sem justa causa, será 
aplicado multa na razão de 15% (quinze por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser 
cancelada a nota de empenho, rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena 
prevista no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.  
c) quando da reincidência em irregularidade notificada pelo Município, sem a pronta adequação, 
será aplicada a multa correspondente a infração cometida conforme subitens anteriores, acrescido 
de 50% (cinquenta por cento) do valor da multa, podendo, ainda, ser cancelada a nota de 
empenho, rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, III, da 
lei nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.  
d) pela subcontratação de serviços não permitidos será aplicada multa na razão de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor global da proposta, e no caso de reincidência será cancelada a nota 
empenho, rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, III, da 
lei nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses. 
e) pela apresentação de documentação falsa, retardamento na execução do objeto, não 
manutenção da proposta, comportamento inidôneo e fraude ou falha na execução do contrato 
poderá ser cancelada a nota de empenho, rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a 
pena prevista no art. 87, III, da lei nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e 
quatro) meses. 
f) pelo descumprimento das normas relativas à segurança do trabalho, será aplicada multa na 
razão de 2% (dois por centos) até 10% (dez por cento) sobre o valor total deste contrato, 
conforme a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, podendo, também, ser anulada a 
nota empenho, rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, 
III, da lei nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.  
Parágrafo terceiro - Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17-07-2003, a CONTRATADA, 
sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de:  
a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 
b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 
c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;  
d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;  
e) comportamento inidôneo;  
f) cometimento de fraude fiscal;  
g) fraudar a execução do contrato;  
h) falhar na execução do contrato. 
Parágrafo quarto - Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da CONTRATADA, 
podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o 
artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.  
Parágrafo quinto - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, no site do CEIS 
(Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) e CNEP (Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas). 
Parágrafo sexto - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação de 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES 

A CONTRATADA responsabiliza-se integral e exclusivamente pelas despesas 
realizadas durante a prestação do serviço pactuado, assim como por todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, cíveis e tributários decorrentes das relações que ajustar com 
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empregados ou prepostos seus, eventualmente utilizados para auxiliar na prestação dos serviços 
em tela, ou decorrentes de danos por qualquer razão causados a terceiros, sem qualquer 
responsabilidade solidária da CONTRATANTE, aos quais desde logo, nesta, assegura o direito de 
regresso contra a CONTRATADA, em vindo a ser solidariamente responsabilizado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

Para eficácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua 
publicação na Imprensa Oficial do Município, em forma de extrato, em conformidade com o 
disposto no Art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO 

Nos termos do Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, fica designada a servidora 
Daciane Zucchi, Diretora do Departamento de Cultura, para acompanhar e fiscalizar a execução 
do presente contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 
manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como as normas previstas na Lei 8.666/93 e 
legislação complementar, durante a vigência deste instrumento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

As partes contratantes elegem o foro de Garibaldi/RS como competente para dirimir 
quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem 
ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede do CONTRATANTE, 
na forma do Art. 60 da Lei 8.666 de 21/06/93.  

   
Boa Vista do Sul, 21 de agosto de 2023. 

 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO SUL 
ROBERTO MARTIM SCHAEFFER 

PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

MARCOS JARDEL FARIAS DA COSTA 
02023961009  

MARCOS JARDEL FARIAS DA COSTA  
CONTRATADA 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
                         
     
________________________________ 
Nome:                                                                           
CPF:     
    
________________________________ 
Nome: 
CPF: 

Aprovo nos termos da 
Lei Federal nº 8.666/93 

 
 

Carina Carminatti Milchareck 
OAB/RS 98.592 

Assessora Jurídica 
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https://jornalforcadovale.com.br/geral/3a-semana-farroupilha-de-estrela-comeca-nesta-terca-feira/ 
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https://grupoahora.net.br/conteudos/2024/04/18/festa-de-maio-anuncia-programacao-completa/ 
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https://www.radiofandango.com.br/ultimas/2023/09/12/76255/comeca-60a-semana-farroupilha-de-
cachoeira/ 

 

 

Pesquisa nas seguintes Mídias Sociais: 

Objetivo: Conhecer a opinião do público sobre a Banda e as músicas que possuem maior relevância, verificar 
eventos em que ela já se apresentou, inclusive em outras Prefeituras, entender o alcance que os perfis 
possuem, verificar divulgações em páginas relacionadas ao assunto e em mídias especializadas, como rádios, 
jornais e revistas, bem como acompanhar a agenda de eventos da futura contratada. 

https://www.instagram.com/grupoluzdecandieiro/ 
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https://www.facebook.com/g.luzdecandieiro/?locale=pt_BR  
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